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Introdução
É reconhecida a importância de estudos empíricos sobre a história da educação brasileira e, em particular, sobre as políticas públicas educacionais desenvolvidas ao longo da república brasileira. A partir de fontes oficiais (Mensagens de Governadores, Relatórios da Instrução Pública, entre outros), de jornais de época, e de bibliografia que trata do tema, o presente artigo discute a relação entre o estado nacional brasileiro – em sua forma federativa, as políticas de instrução pública elementar e as políticas de nacionalização de imigrantes desenvolvidas ao longo da Primeira República, particularmente no Estado de Santa Catarina. O trabalho referencia-se no materialismo histórico, articulando categorias como totalidade, contradição, classe, hegemonia, nacionalidade, entre outras. 
Sobre o materialismo histórico alerta o historiador inglês Edward Palmer Thompson (1981): 

As categorias adequadas à investigação são categorias históricas. O materialismo histórico distingue-se de outros sistemas interpretativos pela sua obstinação teimosa (teimosia que foi por vezes doutrinária) em elaborar essas categorias, e em articulá-las numa totalidade conceptual. Essa totalidade não é uma ‘verdade’ teórica acabada (ou Teoria); mas também não é um “modelo” fictício, é um conhecimento em desenvolvimento, muito embora provisório e aproximado, com muitos silêncios e impurezas. O desenvolvimento desse conhecimento se dá tanto na teoria quanto na prática: surge de um diálogo e seu discurso de demonstração é conduzido nos termos da lógica histórica (THOMPSON, 1981, p. 61). (grifos do autor) 

A validação do conhecimento histórico é possível por meio da “lógica histórica”, isto é, do materialismo histórico, em que o conhecimento histórico e seu objeto têm uma relação de mútua determinação, não linear, não cartesiana, contraditória, em um constante diálogo entre conhecimento e evidência. 
No Brasil as reformas republicanas do ensino sofreram significativa influência da presença no território nacional de grandes contingentes de imigrantes e de seus descendentes, resultado de políticas de ocupação territorial desenvolvidas pelo próprio Estado brasileiro desde o Império. A partir de certo momento, no contexto das disputas entre as potências imperialistas mundiais da época, a presença desses imigrantes passou a ser vista por certos setores das elites dirigentes como ameaçadora da “soberania nacional”, clamando-se a necessidade urgente de nacionalização dessas populações, sobretudo a partir da Primeira Guerra Mundial, considerando-se a escola o meio ideal para esse fim.
O Ideal de Nação

Eric J. Hobsbawm (2002) apresenta uma excepcional discussão sobre os primórdios e evolução dos termos nação, nacionalidade e nacionalismo na modernidade ocidental em Nações e Nacionalismos desde 1780. Servimo-nos de suas reflexões nesta obra para a discussão do tema aqui tratado.
Seguindo uma tendência das sociedades ocidentais, estarão em evidência no Brasil da Primeira República os ideais de nação, de nacionalidade, de nacionalismo como valores a serem constituídos e difundidos por toda a sociedade brasileira, cabendo à escola papel fundamental.

Conforme Hobsbawm (2002) a nação moderna pode ser assim apresentada: 

A característica básica da nação moderna e de tudo que a ela está ligado é sua modernidade. Isso, agora, é bem compreendido, embora a suposição oposta – a de que a identificação nacional seja tão natural, fundamental e permanente a ponto de preceder a história – ainda seja tão amplamente aceita que talvez seja útil esclarecer a modernidade do vocabulário a respeito do assunto (p. 27). 


Dessa forma, vemos que a idéia de nação é um conceito histórico, mutável no tempo, cuja constituição ocorreu muito recentemente e foi consolidada após meados do século XIX.  “Tudo que a ela está ligado”, isto é, o vínculo com uma territorialidade, com um Estado constituído, com determinado grupo étnico e mesmo com uma língua comum, foi sendo construído no contexto do desenvolvimento do capitalismo e do imperialismo e, igualmente, das relações entre Estado e sociedade civil na modernidade. 


Por meio de um interessante estudo da evolução lexicológica do termo, o mesmo autor adverte, por exemplo, que no francês e no alemão medieval a palavra “nação” significava “nascimento ou grupo de descendência”, referindo-se então a um local e/ou uma etnia, longe, portanto, de uma associação com um Estado, sem qualquer conotação política. 

Sua associação com uma territorialidade também lhe pareceu problemática já que, por exemplo, referindo-se a Alemanha de meados do século XVIII, ele destaca:

Em 1740, para o enciclopedista Johann Heinrich Zedler, a nação, em seu sentido realmente original, significava um número unido de Bürger (...) os quais partilhavam um corpo de costumes, valores e leis. Disto se segue que a palavra não pode ter significado territorial, desde que os membros de diferentes nações (divididos por ‘diferenças nos modos de vida ─ Lebensarten ─ e costumes’) podiam viver juntos em uma mesma província, por pequena que esta fosse. (HOBSBAWM, 2002, p. 30). 


Nem mesmo a identidade lingüística, comumente apresentada como uma das características que fundamentam a legitimidade de um Estado-nação, podem ser assim entendidas: 

Particularmente não há conexão lógica entre corpo de cidadãos de um Estado territorial, por uma parte, e a identificação de uma ’nação’ em bases lingüísticas, étnicas ou em outras com características que permitam o reconhecimento coletivo do pertencimento de grupo. De fato, por causa disso já foi mostrado que a Revolução Francesa ’foi completamente estranha ao princípio e ao sentimento de nacionalidade; era inclusive hostil a ele’. (HOBSBAWM, 2002, p. 32).

Assim, no século XIX, se constituiria e se completaria a identificação do ideal de nação com as noções de etnia, língua, território, história, entre outros, sob a ação do Estado, o Estado-nação. 
Entretanto, na modernidade os Estados-nações constituíram espaços econômicos específicos e vincularam-se ao desenvolvimento do capitalismo e dos interesses da classe proprietária dirigente:

Na verdade, como poderiam ser negadas as funções econômicas e mesmo os benefícios do Estado-nação? A existência de Estados com monopólio da moeda, com finanças públicas e, portanto, com atividades e políticas fiscais era um fato. Eram atividades econômicas que não poderiam ser abolidas mesmo por aqueles que quisessem eliminar suas intervenções danosas na economia. Além disso, mesmo extremados libertários podiam aceitar, com Molinari, ’que a divisão da humanidade em nações autônomas é essencialmente econômica’. Pois, na era pós-revolucionária do Estado-nação, o Estado garantia, afinal de contas, a segurança da propriedade e dos contratos [interesses burgueses] ─ e como disse J. B. Say, notoriamente um inimigo da empresa pública, ’nenhuma nação conseguiu um nível de riqueza sem estar sob um governo regular’ (HOBSBAWM, 2002, p. 40).


Tal formulação reporta-se ao conceito marxista de Estado como o nível superestrutural da dominação burguesa e da expressão e defesa de seus interesses. Mas a ação deste encontraria respaldo, segundo Hobsbawm, ao nível subjetivo, em representações de laços “protonacionais” que o Estado-nação mobilizaria em seu proveito. A nação moderna seria uma “comunidade imaginária” que preencheria um vazio emocional decorrente da desintegração ou da ausência de redes de relações ou de comunidades humanas reais. O significado moderno de nação comporta em si a idéia de centralidade e unidade: a nação deveria ser “una e indivisa”.


Torna-se evidente, assim, a pretendida intervenção estatal para a constituição de uma “consciência nacional” entre as camadas populares. Pode ser entendida, em termos gramscianos, como uma ação ao nível superestrutural do exercício de hegemonia das classes dominantes.

Acreditava-se que tal tarefa seria realizável, sobretudo, por meio da escola. E, portanto, de seus mestres. Pode-se inferir daí a elevação das Escolas Normais como os centros por excelência da importante tarefa de “educar nossos mestres”, responsáveis pela articulação da identificação da população com os símbolos da nação e com comportamentos considerados patrióticos. 

Com base no prestígio de ciência dado aos puros preconceitos étnicos, as últimas décadas do século XIX e início do século XX foram férteis, segundo Hobsbawm (2002), para a propagação entre as massas de valores discriminatórios baseados em virtuais diferenciações raciais vinculadas à idéia de nacionalidade como caráter. 


A exacerbação dos discursos racistas foi contemporânea dos grandes deslocamentos migratórios da Europa e das disputas imperialistas das últimas décadas do século XIX. Vejamos as palavras de Hobsbawm (2002):
Pois o período que vai de 1880 a 1914 foi também o período das maiores migrações de massa já conhecidas, dentro dos Estados e entre eles, e o período do imperialismo e de rivalidades internacionais crescentes que terminaram na guerra mundial. Tudo isso enfatizava a diferença entre ’eles’ e ’nós’. E não há modo mais eficaz de unir as partes díspares de povos inquietos do que uni-los contra forasteiros. (...) Do mesmo modo, nada estimula melhor o nacionalismo, em ambos os lados, que um conflito internacional. (p. 112).


O autor adverte que a “nação”, além de fenômeno recente, “deve ser entendida como produto de conjunturas históricas particulares necessariamente regionais e localizadas (...)” (p. 14). O que não impede o reconhecimento de características comuns nos processos de constituição dos vários Estados-nações modernos, a exemplo do Brasil, que recebeu parte significativa dessas massas migrantes européias, nesse mesmo contexto de disputas nacionalistas imperialistas que culminariam com a Primeira Grande Guerra. Este tipo de nacionalismo, com seus rancores e intolerâncias a que se refere o autor se faria presente também no Brasil e se expressaria fortemente nas disputas políticas da época.
Hobsbawm identifica, dessa maneira, a grande importância da educação no processo de constituição dos nacionalismos. Em sua análise, estes para tentarem consolidar-se precisaram de meios de comunicação eficazes para agilizar a ação burocrática do Estado sobre cada cidadão, recorrendo a meios mais “universais” e mais duradouros, como a língua falada e escrita, daí a alfabetização em massa ser inerente aos processos de nacionalização mesmo nos “velhos” Estados modernos:

A maioria dos estudiosos, hoje, concordaria que línguas padronizadas nacionais, faladas ou escritas, não podem emergir nessa forma antes da imprensa e da alfabetização em massa e, portanto, da escolarização em massa (HOBSBAWM, 2002, p. 19).


Significa que mesmo entre as populações “nacionais” o ideal de nação necessitaria ser constituído. Entretanto, em países que receberam grandes contingentes de imigrantes, como os EUA e o Brasil – que sofreu significativa influência das políticas educacionais adotadas por aquele país – havia a peculiaridade dessas populações “estrangeiras” e seus descendentes já possuírem uma “identidade nacional” razoavelmente constituída, a qual deveria ser “neutralizada” e/ou substituída por “nova” nacionalidade. Assim, torna-se relevante o estudo dos processos que envolveram as políticas públicas de instrução e as políticas de afirmação de uma nacionalidade brasileira ao longo da Primeira República. 
Imigração e Nacionalidade
No Brasil República a “questão nacional” ganhou destaque nas disputas políticas e articulou-se a ela concepções de nação, de nacionalidade, de patriotismo, entre outras, que orientariam as ações das elites dirigentes no que dizia respeito à “nacionalização” das populações de imigrantes e de seus descendentes e que seriam disseminadas por meio dos programas das escolas públicas elementares. 
Entre meados do século XIX e primeiras décadas do século XX, a imigração européia para o Brasil deu-se de duas maneiras distintas: aquela para as áreas de contínuo avanço dos cafezais, particularmente em São Paulo, sob regime de trabalho assalariado; aquela para áreas “não ocupadas”, para os “vazios demográficos”, amplas áreas do sul do país (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul), onde as condições climáticas favoreciam a fixação de populações européias em regime de pequenas propriedades. (PETRONE, 1977; OBERACKER JR, 1976).


Em Santa Catarina, durante a Primeira República, os principais afluxos deram-se na década de 1890, principalmente por meio da atuação da Sociedade de Colonização Hanseática, fundada em 1897, em substituição à extinta Sociedade Colonizadora de Hamburgo. Um segundo afluxo deu-se com a retomada da intervenção da União a partir de 1907. Entre esse ano e 1910, o Ministério da Agricultura criou três núcleos coloniais no Estado: Anitápolis, no vale do Braço do Norte; Esteves Júnior no município de Nova Trento; e Rio Branco, no município de Joinville. E ainda houve um terceiro, na década de 1920, predominando o ingresso de teutões, mesmo após o envolvimento do Brasil na Primeira Grande Guerra contra a Alemanha.
Segundo Petrone (1977), foi um traço característico dos novos núcleos colonias na República contarem, em grande parte, com populações mais antigas de colonos já imigrados e seus descendentes que se deslocavam para as novas colônias. No Estado catarinense contou-se até mesmo com contingentes oriundos de antigos núcleos do Rio Grande do Sul, além dos estrangeiros recém imigrados, que continuaram a chegar. De modo geral, não se estimulou a colonização dessas áreas com população nacional (de luso-brasileiros, caboclos, negros...), chegando-se mesmo a restringir sua participação
. 


Como adverte Piazza (1994), ainda que se considerem as características específicas de cada núcleo colonial, e em cada época, e as imprecisões dos dados disponíveis, pode-se observar, por exemplo no vale do Itajaí, a presença entre 20 e 50%, aproximadamente, de colonos de origem interna nas três primeiras décadas do século XX. 
Em Mensagem de 1911 o governador do estado, coronel Vidal Ramos, ressaltava a importância “estratégica” de um povoamento rápido do território brasileiro para a sua prosperidade econômica, tomando os EUA como modelo. Nesse documento, ele ainda reiterava o apoio a uma política federal de colonização propondo até mesmo a cessão de terras devolutas do Estado para a União: 

Vem de molde recordar aqui o que escrevi na mensagem apresentada aos representantes do Estado, em 1905: ’Só pelo povoamento rapido póde o Brazil conquistar o logar a que tem direito no concerto das grandes Nações’. 

Nem foi por outros processos que os Estados Unidos da America do Norte alcançaram a extraordinaria prosperidade de que gozam.

Aqui mesmo temos a prova das vantagens da introducção de braços para a exploração das riquezas das nossas terras. Sem isso, ainda hoje, muito pequeno seria o progresso do Estado.

Penso, portanto, que deveis auctorizar o Governo a ceder á União, a titulo gratuito, as terras que elle quizer colonizar (RAMOS, 1911, p. 42).


Dirigiram-se os imigrantes, preferencialmente, para os novos núcleos coloniais federais como Anitápolis. As colônias mais antigas, como Hansa, tiveram decréscimo na procura em função da “concorrência” das federais, que podiam possivelmente oferecer melhor infra-estrutura aos colonos. 
Política e Nacionalidade
Uma política de facilitação da obtenção da nacionalidade brasileira para os estrangeiros e o dinamismo e desenvolvimento de muitos núcleos coloniais germânicos, posteriormente tornados municípios, permitiram o ingresso de suas lideranças na política do Estado. Assim se manifesta Piazza (1994) a respeito:

Pela inserção mais efetiva do elemento de origem germânica nos contextos urbanos, vêmo-lo, mais rapidamente, aparecer no cenário político-partidário regional, enquanto que o ítalo-brasileiro, pela sua ruralização, vai participar, mais tardiamente, dos embates da política partidária regional (p. 352).


São exemplos da participação teuto-brasileira na política do período – a frente do executivo estadual ou representando o estado no Senado – figuras como Lauro Müller, Felipe Schmidt ou os irmãos Konder, para citar alguns. A presença mais tardia de elementos de origem italiana pode ser identificada na eleição de Fulvio Aducci – que fora promotor público de Palhoça e secretário-geral do Estado no governo de Felipe Schmidt – para a presidência do Estado somente em 1930, permanecendo, entretanto, no cargo por apenas um mês em conseqüência da eclosão da Revolução de 1930. 



À proporção que um número maior de teuto-brasileiros participava do jogo político no Estado, sobretudo já no período republicano, seus adversários de origem luso-brasileira criticariam sua origem estrangeira para atacá-los, alegando razões de “integridade nacional”. Para além das discriminações sobre as etnias indígenas e negras – “incivilizadas” –, haveria então um estímulo a uma discriminação étnica “no interior do mundo civilizado”. Em 1918, quando das eleições para o governo do Estado, Nereu Ramos saiu em defesa da indicação de Abdon Baptista para as eleições de governador nos termos seguintes: 

Senador da República [Abdon], – continua Nereu Ramos – não vacilastes em lançar o vosso nome numa luta eleitoral impiedosa, para evitar que a administração municipal de Joinville saísse de mãos genuinamente brasileiras. Atitudes destas, que são o complemento de muitos anos de esforço clarividente e de visão patriótica, conquistam lugar de honra no coração brasileiro (O Dia, de 19 de junho de 1918; In: PAULI, 1976, p. 313). (grifos nossos)

É bem verdade que o Brasil já se havia envolvido na Primeira Grande Guerra contra a Alemanha quando Nereu Ramos fez tal declaração. E é preciso considerar que esta era uma tendência nacional e não apenas em Santa Catarina. Conforme Élio Cantalício Serpa (1997):

A partir da segunda década do século XX, mais precisamente em todo o período em que a Europa esteve envolvida na Primeira Guerra Mundial, cresceu junto à intelectualidade brasileira o entendimento do perigo do imperialismo alemão. Nesse sentido, as idéias de Manoel Bonfim e Alberto Torres adquiriram maior aceitabilidade e havia ‘o entendimento de que a nação brasileira tinha uma identidade e um destino que deviam e podiam ser controlados por brasileiros’ (p. 165).
Entretanto, tal tendência manifesta-se bastante cedo no estado catarinense. Ainda em 1910, quando Santa Catarina tinha proclamada a seu favor a terceira sentença do Superior Tribunal Federal quanto ao litígio com o Paraná sobre as áreas do Contestado, a Folha do Commercio, de Florianópolis, dirigida por Crispim Mira, mencionava os ataques de um órgão de imprensa paranaense, o Diario da Tarde, de Curitiba. Este periódico procurou tornar vulneráveis as reivindicações territoriais catarinenses, fazendo graves acusações sobre uma virtual “germanização” do Estado e da constituição ali de uma “Alemanha Antártica”. Em artigo intitulado “Proposições Tolas”, assim a Folha do Commercio respondeu às acusações:

Não é verdade que as actas de algumas Camaras Municipaes sejam feitas em allemão. Em Joinville, Blumenau, Brusque e S. Bento os superintendentes são, ou luso brasileiros ou brasileiros natos. Todos elles, annualmente, distribuem em folhetos, os seus relatorios municipaes escriptos em português. Tambem não é verdade que a imprensa dominante seja a allemã. O numero de os jornaes escriptos em português e allemão será a prova incontestavel. (Folha do Commercio, 11 de fevereiro de 1910, n. 105 , p. 1).

Em seguida, no mesmo artigo, Mira conta os jornais existentes no Estado: eram 21 escritos em português e seis escritos em alemão, julgando “fantasiosas” as afirmações do jornal paranaense. De qualquer modo, usa como argumento da não “germanização” a ausência de superintendentes de origem alemã naqueles municípios, tomando seus descendentes, nascidos no país, como brasileiros natos, não alemães. Já os adversários políticos não faziam grande distinção entre alemães natos ou nascidos no Brasil, considerando-os todos “estrangeiros”. 

Por outro lado, outros políticos de origem luso-brasileira, como Hercílio Luz, procuraram canalizar esse crescimento da participação das populações teutas em benefício próprio. Segundo Evaldo Pauli (1976), em 1891, Hercílio foi nomeado Chefe da Comissão de Terras do “então enorme município de Blumenau” (p. 51). Teve grande contato com as populações de origem alemã e foi responsável então pelo recebimento e alocação dos colonos, distribuindo os lotes e administrando os serviços relativos às colônias da região. Prossegue ainda o mesmo autor:

Em Blumenau Hercílio Luz envolveu-se também com os interesses locais, sobretudo com o seu desenvolvimento demográfico, construções de estradas coloniais, vida política e social, como se estivesse para integrar-se definitivamente naquela comunidade. Na dedicação, que já vem de longe, adquiriu, como depois dirá o Dr. Lauro Müller, a ’simpatia que foi o início do prestígio pessoal na política catarinense’ (PAULI, 1976, p. 51).


Com a lei da “Grande Naturalização”, de 15 de dezembro de 1889, foram considerados brasileiros todos os estrangeiros residentes no Brasil naquela data, salvo declaração em contrário. Pauli (1976) aponta o seu impacto no Estado nos termos seguintes:

A nova disposição imprime, à região colonial de Santa Catarina, súbita novidade e importância no processo político do Estado, inclusive com vantagem para os lusitanos estabelecidos na mesma. Blumenau passou a ser então o maior colégio eleitoral do Estado (p. 53). (grifos nossos)

A inserção do colono de origem estrangeira, particularmente alemã, na vida político-partidária do Estado e o progresso econômico de suas regiões provocaram melindres e inspiraram “medidas modernizadoras” nas áreas de ocupação luso-brasileira, sobretudo na Capital. A Folha do Commercio, em artigo publicado em 26 de setembro de 1910, sob o título “Luz electrica – Inauguração – O Povo”, destacava esse “vangardismo” urbano dos municípios em que predominava o elemento teuto e a necessidade de segui-lo:

(...) Assim, pois, precedidos por Joinville, Blumenau e Itajahy, viemos felizmente a ter tambem a nossa luz electrica e devemos dizer explendida, sendo justo portanto, esquecidas as faltas e attentados, felicitar a administração que depois de tantos annos de reconhecida necessidade, soube dotar esta cidade desses dois consideraveis melhoramentos representados pela luz e agua, indispensaveis ao bem estar do publico e que tão poderosamente contribuem para elevar o merito de uma capital (Folha do Commercio, 26 de setembro de 1910, n. 274, p. 1). (grifos nossos)

O artigo deixa transparecer certa frustração, então reparada, quanto ao fato de outras cidades do Estado terem contado com serviços como água canalizada e luz elétrica, elementos de modernização urbana, antes mesmo do que na Capital. Eram cidades originárias de núcleos coloniais do vale do Itajaí. Mas, em geral, a Folha do Commercio adotou uma postura de defesa das populações de origem teutônica.

Política, Nacionalidade e Escola
A manifestação desses conflitos de interesses também pode ser identificada nas questões diretamente educacionais, quando, por exemplo, o professor paulista Orestes Guimarães foi pela primeira vez comissionado no Estado como diretor do “Collegio Municipal de Joinville”, entre 1907 e 1909
. Em sua gestão, Guimarães imprimiu à instituição características modernas, de tipo Grupo Escolar, com forte ênfase para os aspectos nacionais do ensino diante da grande freqüência de alunos descendentes de alemães. 
Entretanto, tal comissionamento não passou sem severas críticas, especialmente quanto à ausência na escola de professores bilíngües que pudessem fazer a mediação entre a língua materna dos alunos e a língua vernácula que precisavam adquirir. Por exemplo, Eduardo Schwartz, que fora conselheiro municipal e se situava em campo dissidente em Joinville, em oposição à Abdon Baptista, vice-governador no exercício do governo, escreveria no jornal de sua propriedade, a Gazeta de Joinville, em 3 de abril de 1909: 

Organizado e approvado o programma foi por elle [Orestes Guimarães] excluído do primeiro e segundo anno o ensino da língua allemã. Ora, a antiga Escola Publica que tinha sempre uma freqüência de 470 alumnos entre estes 400 pelo menos de origem teutos, a maioria, do primeiro e segundo anno não comprehendiam absolutamente nada de portuguez, porque nem seus paes o sabem falar, daqui a necessidade de nessas aulas haver professor com conhecimento das duas línguas para melhor poderem explicar aos alumnos o ensino e assim melhor poderem aprender a língua vernácula; (...) É natural que os alumnos nada proveitassem e com isto nascesse o desgosto dos paes pela falta de adiantamento dos seus filhos, cujos resultados desde logo, se manifestaram pela retirada dos alumnos do Collegio. (Gazeta de Joinville, 03 Abril de 1909, n. 207, p. 1).


O equívoco da ausência do ensino da língua alemã no Collegio foi reconhecido pelo próprio Orestes Guimarães em seu Relatório final do comissionamento em 1909, mas afirmava que isso ocorreu apenas no primeiro trimestre de 1907 e que:

Durante o anno de 1907 o ensino de allemão era dado pelo revesamento dos senhores professores, segundo as aptidões. Em 1908 incumbi ao senhor professor Lauer de dar o ensino desta materia nas seguintes classes: 1º, 2º e 3º anno feminino e 2º e 3º masculino, classes estas em que os professores effectivos não podiam lecionar a disciplina em questão, por desconhecerem-na. Houve, portanto, em 1908 um professor exclusivamente para o ensino de allemão, sendo que no 1º anno masculino, o professor Germano Timm, effectivo da classe, preenchia cabalmente o ensino desta materia, e no 4º mixto, pelo mesmo modo, a senhora professora Elisabeth von Dreifus (p. 9).


Ora, se rapidamente Orestes Guimarães reintroduziu o ensino da língua alemã para os alunos do Collegio Municipal de Joinville, por que razão estaria ainda Eduardo Schwartz queixando-se de algo que teria ocorrido apenas no início de 1907, enquanto sua crítica data de abril de 1909? Parece que seu alvo preferencial era o vice-governador em exercício. Vejamos como Schwartz prossegue no mesmo artigo.

Alem disto, ss. O sr. dr. Abdon Baptista, em má hora, veio aggravar a situação despedindo do Collegio as senhoritas Lauer, professoras do primeiro e segundo annos, as quaes necessitando trabalhar para viverem, abriram um Collegio e então o êxodo das crianças do Collegio Municipal foi extraordinário a ponto de poucos mezes após sua installação, de 387 alumnos que o Collegio registrava ficou reduzido a 250 e assim sucessivamente rareava o numero de alumnos fechando-se as aulas do Collegio em 1907, por occasião das férias com 220 alumnos... (Gazeta de Joinville, 03 Abril de 1909, n. 207, p. 1).

No mesmo Relatório, Orestes Guimarães também reconhecia a redução das matrículas em virtude do início da reorganização do Collegio, e assim a explicava:

De facto – á fusão dos lusos e teutos [antes as turmas eram agrupadas por etnia], á separação de sexos no convívio interno do estabelecimento; a reforma do material allemão (mappas) e á reforma do ensino da língua nacional, mais do que qualquer outro facto se deve a retirada de alumnos para outras escolas (p. 8).


As razões da saída de alunos do colégio teriam então sido de ordem pedagógica e étnica, parecendo haver certa resistência dos colonos à adoção dos conteúdos nacionais e da língua vernácula na escolarização de seus filhos. Ao continuar atacando seu “desafeto” político, no mesmo artigo, Eduardo Schwartz, nos oferece uma informação importante: 

 Em conclusão; o Estado e o município contribuem com 15 contos annualmente para o ensino de 155 alumnos no Collegio que ficam custando aos cofres públicos 100$000 cada um! E tudo isso deve-se ao sr. dr. Abdon Baptista que se jacta de grande estadista quando não passa de um carrancista de primeira água e que ainda não encontrou um meio de salvar o Collegio da afflictiva situação em que se vê, quando o único remédio para evitar o mal deve ser, como já dissemos o anno passado, tornar o ensino gratuito (Gazeta de Joinville, 03 Abril de 1909, n. 207, p. 1). (grifos nossos)
Orestes Guimarães ainda no Relatório confirmava a cobrança do ensino: “Houve crianças que apenas compareceram a 1º de fevereiro de 1907 – dia da fusão, perdendo o pagamento semestral” (p. 8). Em realidade, pode-se atribuir a evasão ocorrida no Collegio Municipal a todos esses fatores. A cobrança de uma taxa semestral dava certamente um caráter mais elitista ao ensino, ainda que as reformas republicanas fossem apresentadas como de natureza popular e democrática. Assim as dificuldades para tornar a escola pública eficaz no processo de nacionalização das populações de imigrantes, particularmente de origem germânica, seriam de difícil superação, constituindo-se a língua um dos maiores obstáculos. 

Nessa mesma época, o cargo de superintendente municipal de Joinville era ocupado por Oscar Antonio Schneider, um teuto-brasileiro. Como se vê, as próprias lideranças municipais de origem germânica empenhavam-se nos projetos de nacionalização daquelas populações, em parte financiados pelas rendas municipais, a exemplo da reformulação do ensino do colégio municipal. Isso poderia significar maior penetração dessas lideranças locais nas instâncias da administração pública, assim como ocorreu com Adolfo Konder que, após a morte de Hercílio Luz em 1924, foi elevado ao cargo de governador do Estado em 1926. 

Muitas vezes, sob o pretexto de opor-se “estrangeiros” a “nacionais”, as divergências eram movidas menos pelas diferenças étnicas em si e mais por suas implicações econômicas e políticas. Em qualquer caso, tanto os políticos que se apoiavam nas populações de origem estrangeira – luso-brasileiros ou teuto-brasileiros –, quanto os luso-brasileiros que adotavam postura xenófoba, consideravam a nacionalização dessas populações uma necessidade e viam na escola o instrumento adequado para esse fim. 


Em 05 de julho de 1913, no jornal O Clarão, sob o título “Verdades”, lia-se:

O deputado Correia Defreitas disse uma grande verdade. Santa Catarina está completamente germanisada. O contrato vergonhoso para os brasileiros que segundo noticias o rei Guilherme fez com o papa Sarto de virem para Santa Catharina somente padres, frades e freiras da Allemanha, foi para isso mesmo. Os frades atrevidos e ignorantes embrutecem e fanatisão o povo e povo fanatisado é povo de escravos. Em toda parte só se vê bandeiras com as cores allemães e escolas allemães sustentadas pela Allemanha onde unicamente se ensina aos já nascidos no Brazil a geographia e historia da Allemanha, e a despresar-se a lingua, a historia e a geographia do Brazil. Em que escola allemã se vê o retrato de um brasileiro illustre ou de um presidente da República? Mas o retrato do rei da Allemanha está em todas ellas como senhor em sua casa (O Clarão, 5 de Julho de 1913, n. 95, p. 1).


Em tom alarmista o jornal adotava um discurso anticlerical e xenófobo, particularmente contra os colonos e os clérigos jesuítas alemães, e denunciava a germanização do Estado realizada por meio do ensino da língua e de conteúdos estrangeiros para aquelas populações em território brasileiro. Prossegue o articulista afirmando que em Blumenau os documentos oficiais eram expedidos pela Câmara em alemão, que a própria indicação de D. João Becker como primeiro bispo de Santa Catarina era parte desse processo de germanização, fazendo referência a um caso ocorrido em Palhoça, onde:

(...) um professor allemão fazendo uma festa collocou na frente a bandeira allemã numa haste enfeitada e bonita e na retaguarda a bandeira brazileira num pedaço de bambu. Alguns brazileiros de vergonha derão-lhe uma ensinadela mestra (O Clarão, 5 de Julho de 1913, n. 95, p. 1).

Assim, pretextando desrespeito ao símbolo nacional da bandeira, hostilizava-se os colonos e as “escolas estrangeiras”. Criticava-se tais escolas, particularmente as alemãs, de modo bastante pejorativo. Em maio de 1913 podia-se ler no mesmo jornal, sob o título “Numa Escola Allemã no Brazil”, a narração de um suposto inquérito do professor a um aluno: 

O Mestre (em allemão): a que nacionalidade pertence um menino nascido aqui no Brasil mas que seus paes são allemães? – O menino (pela logica) – Á nação brazileira. - O Mestre (colerico): Estupido, imbecil; pela primeira vez, só levará como castigo de tamanho idiotismo, uma duzia de bolos. Echo da verdade (O Clarão, 3 de Maio de 1913, n. 87, p. 4). 


Procurava-se assim criar um ambiente de animosidade entre “alemães” e “brasileiros” a partir de alegações de ordem “cívica”, mas, ao final do artigo, os mesmos críticos de O Clarão manifestavam um inconveniente mais concreto: “Os allemães não cruzam com os brazileiros e nos invadem pelo commercio, pela lingua e até pela religião!!” (grifos nossos) (O Clarão, 5 de Julho de 1913, n. 95, p. 1). 
Os “laboriosos alemães” representavam também, portanto, uma concorrência aos negócios desses “brasileiros” e às suas pretensões políticas. Essa “invasão”, particularmente pelo comércio, permitia aos colonos, muitas vezes, maior participação política, se considerarmos que uma das características da política do período, definida por Queiroz (1975), era a de que essa situação permitia aos comerciantes mobilizar para si a “gratidão” de seus “correligionários” por sua capacidade de prestar “favores”, traço essencial das práticas coronelistas que predominaram sobretudo na Primeira República brasileira. 

Em Mensagem de 1918, Felipe Schmidt registra as conseqüências da participação do Brasil na Primeira Guerra Mundial para os alemães e seus descendentes que viviam no país:

O nosso Estado foi apresentado ao paiz como uma terra allemã, dominado pelos allemães, sem ligações com o Brasil, sem espirito nacional, sem tradicções que a vinculassem á Patria gloriosa dos antepassados, fonte permanente de perigos para a segurança da Republica.

Santa Catharina e o meu governo tiveram nas duas casas do Congresso Nacional a defendel-os a palavra autorisada e insuspeita do illustre Senhor Senador Hercilio Luz e dos dignos deputados Drs. Gustavo Lebon Regis e Celso Bayma.

A situação fôra, pois, preparada para lancar-nos a braços com a anharchia (p. 20).

Assim, o governo estadual e os representantes catarinenses no legislativo federal viram-se questionados e pressionados em função do chamado “perigo alemão”, cujos “arautos” viram-se estimulados e ganhando terreno em função do conflito mundial. 


Na mesma Mensagem de 1918, o governador Schmidt ainda se refere aos conflitos ocorridos no Estado:

Após a declaração de guerra, realizou-se nesta Capital, em 28 de Outubro [1917], a imponente manifestação patriotica que todos, em começo, presenciamos com desvanecimento, porque é sempre grato vêr o despertar da alma nacional no culto ao passado e no desejo de fazer com que o presente e o futuro sejam dignos do patrimonio moral que temos de zelar e engrandecer.

Infelizmente, terminada a manifestação, grupos numerosos espalharam-se pela cidade a praticar depredações, sendo completamente damnificada toda a parte interna do edificio do “Club Germania”, destruidos o seu mobiliario e a bibliotheca. O edificio de uma sociedade de atiradores, situado á rua José Veiga, foi incendiado, o “Hotel Metropol” e outras casas soffreram tambem damnos de menos importancia. Esses acontecimentos repercutiram em S. José, Itajahy, Laguna e mais alguns pontos.

Nesta Capital a situação continuava ameaçadora para a propriedade particular dos subditos allemães e mesmo de nacionaes de origem germanica, no dias 29 e 30, obrigando a adopção de providencias que restabelecessem a ordem publica. Sem dispôr de força policial sufficiente, solicitei da autoridade militar da região o auxilio da força federal aqui estacionada e de accordo com o então commandante da guarnição, o Senhor Capitão Antonio Joaquim de Souza, foram tamadas as medidas que se impunham no momento e que fizeram a cidade voltar á sua calma habitual (pp. 20-21).

Houve então conseqüências imediatas para o ensino catarinense. Ainda na Mensagem de 1918, Felipe Schmidt explicava:

Como medida decorrente da declaração do estado de guerra com a Allemanha determinou o Governo Federal, por intermedio do Ministro do Interior, que fossem mandadas fechar todas as escolas particulares em que não fosse ensinada a lingua portugueza. Cumprindo essa determinação, providenciei para que fossem fechadas, não só aquellas escolas onde não se ensinasse a lingua nacional, como todas aquellas em que o ensino da nossa lingua não fosse feito de modo efficiente. Em virtude dessa interpretação foram fechadas cerca de 200 escolas particulares, que existiam nos municipios de S. Bento, Joinville, Blumenau, Itajahy, Brusque, Palhoça, Tubarão e Imaruhy, a maioria das quaes, entretanto, ensinava o portuguez, mas não de modo efficiente. De facto, quase todos os professores das zonas coloniaes fallam muito mal o idioma patrio, existindo alguns que o ignoram completamente; de modo que a lingua portugueza era quase sempre ministrada como se fosse estrangeira. (pp. 54-55).


Assim, declarando-se mais rigoroso que o próprio Governo Federal na interpretação da determinação do fechamento de escolas, houve o máximo interesse do chefe do executivo estadual, também um teuto-brasileiro, em promover ações que “minimizassem” a eficácia dos ataques desferidos por adversários políticos que se aproveitavam da então sensível questão do “perigo alemão”, desde há muito alardeada, e conjunturalmente mais concreta. 
O anti-germanismo já havia conseguido a demissão do catarinense Lauro Muller – outro teuto-brasileiro e primo do governador – do Ministério das Relações Exteriores ainda em 1917. Adiante, na mesma Mensagem, prosseguia o governador Schmidt:

O fechamento, dum dia para outro, de tantas escolas, veio fazer recrudecer as reclamações que sempre recebi contra a falta de escolas publicas na maior parte das zonas ruraes, reclamações essas que só com muita difficuldade e pouco a pouco poderiam ser attendidas. 

A boa vontade da administração encontra dois serios obstaculos á desseminação do ensino publico; um consiste na deficiencia do orçamento da receita, e o outro na impossibilidade de encontrar pessoal apto para o preenchimento de todas as escolas vagas e das que forem creadas.

Felizmente, o primeiro desses obstaculos foi afastado pelo Governo da União, que, usando de autorisação legislativa, baixou o decreto no. 13.014, de 4 de Maio do corrente anno, que mandou auxiliar os Estados com a quantia de 1:800$000 annuaes por escola que for por elles creada nas zonas coloniaes. (...)

Animado com esse valioso auxilio, já creei 72 escolas isoladas em linhas e nucleos coloniaes (...) (pp. 55-56).


Realmente, o primeiro obstáculo foi contornado por meio do subsídio mantido pelo Governo Federal, que destinou grande parte dos recursos para essa expansão. Com isso, o governador determinou a criação imediata de “72 escolas isoladas em linhas e núcleos coloniaes”, número muito inferior, porém, às cerca de duzentas escolas particulares fechadas, o que certamente deixou muitas crianças sem escolas. Indica ainda o governador que mesmo antes do fechamento das escolas “estrangeiras” havia uma “demanda” por escolas públicas no meio rural, reclamando desse problema, especialmente nas colônias, e de que o Estado tinha e continuava a ter dificuldade em atender. 

O segundo “sério obstáculo” reconhecido pelo governador, o da “impossibilidade de encontrar pessoal apto para o preenchimento de todas as escolas vagas e das que forem creadas”, tornar-se-ia crônico: a grande dificuldade na formação de professores normalistas e a predominância, na prática, na maior parte das escolas isoladas criadas a partir daquele momento, de professores “habilitados” apenas na Escola Complementar ou equivalente. 

Inicialmente era facultada a matrícula no 3º ano (e último) da Escola Normal aos alunos egressos das escolas complementares. A exigência de permanência cada vez maior na Escola Normal (de um para dois anos e, depois, para três, quando a duração do curso foi estendida para quatro anos) indica que a formação oferecida naquelas escolas era considerada insuficiente para que os complementaristas bem acompanhassem o ensino ministrado naquela escola secundária. Podemos assim imaginar a precariedade da formação desses complementaristas tornados professores “provisórios”, que não recebiam formação profissional específica, já que não havia disciplinas pedagógicas no currículo das escolas complementares. 
Não recebiam também o ensino de línguas estrangeiras, como o alemão, tão necessárias para a mediação entre a língua originária falada pelos imigrantes e a língua vernácula a ser adquirida por seus filhos nas escolas públicas que, assim, passaram a predominar sobre as escolas particulares. Procurou-se contornar tal deficiência dando-se preferência para professores provisórios oriundos dos próprios núcleos coloniais e que fossem bilíngües. 

Em Mensagem de 1919, já após o término da Guerra, o governador Hercílio Luz igualmente expressou sua preocupação quanto à vigorosa hostilidade dirigida aos imigrantes:

 Alvo das attenções do paiz, e mesmo da maledicencia, da má fé com o problema da difinitiva incorporação de elemento allemão ao nacional era encarado por alguns escriptores de autoridade e por jornalistas desconhecedores das condições verdadeiras da questão, não foi facil combater essa mesquinha campanha de diffamação que, em ultima analyse, com o descredito da administração do Estado, dos seus homens, do seu patriotismo, creava em torno do nome catharinense, uma situação moral insustentável (p. 10).


Assim, mesmo estando à frente do executivo estadual novamente um luso-brasileiro, Hercílio Luz, os representantes do Estado catarinense continuaram sendo pressionados pela questão do “perigo alemão”, fazendo-se novamente necessária a defesa pública da presença do elemento germânico como fator de desenvolvimento do Estado e de sua condição de lealdade à pátria brasileira por meio da Mensagem de 1919, lida diante do Congresso Representativo, nos seguintes termos:

Bem sabeis, Senhores Deputados, que em Santa Catharina, onde a mescla de sangue teutonico é assaz accentuada e onde, em algumas localidades, não se procurou sequer a assimilação desse sangue ao dos descendentes da antiga estirpe do velho tronco portuguez, isto é, ao preponderante factor da sub-raça de que fazemos parte, tudo veio provar a inanidade dos terrores que emprestavam aos nossos irmãos descendentes da raça germanica, intenções trahidoras, fins os mais absurdos e perigosos, numa confusão proposital que a nimguem respeitando, ao Estado em geral attingia, em uma única pécha de felonia e falta de amor á patria commum. A verdade, contudo, é que os catharinenses mostraram, e nelles inclúo todas as pessoas que nasceram nesta terra, sem excepção de uma só, mais uma vez, o quanto lhes interessa a grandeza e a felicidade do Brasil patenteando os nossos compatricios de descendencia teutonica quão intenso e sincero é o seu desejo de collaborar fraternalmente nos nossos destinos. (pp. 10-11).

Todavia, reconhecia o governador Luz ainda na Mensagem de 1919:

Não quer isto dizer e eu não seria sincero se affirmasse, que todo está feito, que se deve legar para um plano secundario, como questão já debatida e morta, a relativa á situação dos brasileiros que chamamos, talvez mal avisadamente, de teutos (p. 11).


 E atribuindo às instituições estatais federal, estadual e municipal, a responsabilidade pela “solução” da questão da “assimilação”, Hercílio Luz prosseguia:

É necessario que os governos municipaes, federal e estadoal não se entibien no meritorio empenho de instigar a assimilação, naturalmente vagarosa, se não tiver para animal-a, robustecel-a, a acção energica, constante, intelligente, desses mesmos governos (p. 11).

Afirmava então a necessidade de uma “ação enérgica” dos governantes, condenando as “represálias” e “perseguições” aos estrangeiros e a seus descendentes. E acrescentava: 

Entretanto, para que venham definitivamente ao nosso gremio, para que comprehendam as alegrias communs, as attribuições communs, compartilhem das anciedades communs, se interessem pela solução dos magnos problemas nacionaes, honrem as tradições da nossa historia, e se orgulhem dos seus fastos, é mister completarmos a obra já tardiamente iniciada (Mensagem de 1919, p. 11).

A declaração acima define como as elites dirigentes entendiam a “assimilação” dessas populações: deveriam aprender a compartilhar alegrias, atribuições, ansiedades, solução de problemas, tradições, história e prosperidade comuns. Para Hercílio Luz tal “assimilação” dar-se-ia por meio da expansão da “obra já tardiamente iniciada”, a da expansão da escola:

Por tudo isto, eu creio que a escola, mas creio firmemente, e esta consideração se refere não só aos individuos da progenie teutonica, como aos de outras raças formadoras do povo catharinense, será o mais fecundo, o mais poderoso factor da assimilação que se vem operando. Acredito tambem na fraternidade cada vez mais intima, na solidariedade cada dia mais resistente das aspirações, no patriotismo vigoroso de todos os catharinenses, de todos os brasileiros aqui nascidos que não podem ser senão o que são, bons catharinenses, melhores brasileiros, dignos cidadãos dessa grande Patria, onde vivem e prospéram sob a proteção de suas leis liberaes, fruindo das riquezas que a bondade de Deus prodigalisou, sem medida, por este abençoado e generoso torrão que é o Brasil (Mensagem de 1919, pp. 12-13).


A escola era vista como o fator decisivo na assimilação, de nacionalização “de outras raças”, especialmente dos teutos, por terem estes importante inserção econômica e atividade política. A “nacionalização do ensino”, reafirma o mesmo governador, encontrou, entretanto, resistências dos próprios colonos: 

Em alguns pontos houve, ainda este anno, reluctancia contra as escolas estaduaes, devido a ser o ensino dellas puramente nacional; assim como houve tambem tentativa de reabertura de escolas que tinham sido fechadas e que não haviam satisfeito, para voltar a funccionar, as exigencias legaes. Os recalcitrantes foram, porém, constrangidos a se subordinarem ás determinações das nossas leis (LUZ, Mensagem de 1919, p. 16).

A partir de 1918 a instalação de escolas isoladas ganhou grande impulso. E, entre as escolas isoladas, as rurais foram as que mais se expandiram, distribuindo-se pelos núcleos coloniais, mais afastados dos centros urbanos. No entanto, para efeitos estatísticos nas Mensagens, ainda que subvencionadas pela União, essas escolas isoladas rurais eram consideradas escolas isoladas estaduais:

No numero das escolas publicas estaduaes estão incluidas as 190 cadeiras que, por conta da subvenção que para a nacionalização do ensino lhe concede o Governo da União mantém o Estado nos municipios de Blumenau, Joinville, Itajahy, Brusque, S. Bento, Nova Trento e Itayopolis. Continuam essas escolas sob a fiscalização do provecto e operoso professor Orestes Guimarães, funccionario de nomeação federal. No anno passado [1922] a sua matricula attingiu a 9.059 alumnos, dos quaes 7.643 pertenciam a districtos ruraes e 1.416 a districtos urbanos, ou sejam 84,3% ao primeiro grupo e 15,7% ao segundo (LUZ, Mensagem de 1923, p. 28).

Assim, em 1923 o estado contava com 190 escolas subsidiadas pela União, número ainda inferior às cerca de 200 escolas “estrangeiras” fechadas em 1917.. Tais escolas foram criadas nas regiões coloniais com grande concentração de populações de origem estrangeira, particularmente teutos, como em “Blumenau, Joinville, Itajahy, Brusque, S. Bento, Nova Trento e Itayopolis”. 
O caráter prioritariamente nacionalizador das escolas isoladas rurais pode também ser identificado no “singelo” programa proposto para elas por Guimarães (1924): 

O programma, pois, das escolas ruraes, a meu ver, deve constar das seguintes matérias: 1º. ANNO - a) leitura, b) escrita, c)contas, d) pequenos cantos nacionaes. 2º. ANNO - a) leitura, b) escripta, c) contas, d) noções elementares de geographia do Brasil, e) cantos. 3º. ANNO - a) leitura, b)escripta, c) contas, d) noções de geographia do Brasil, de geografia geral, sobretudo dos paízes que mantêm relações com o Brasil, e) noções de história do Brasil, f) noções sobre hygiene rural (moléstias que mais atacam os lavradores, como evital-as e cural-as), g) noções de educação civica, h) cantos patrióticos (Suggestões, p. 117).


Se observarmos a “evolução” – não se tratava de graduação – do “programa” proposto por Orestes Guimarães, podemos identificar a ênfase no primeiro ano ao ensino da “língua pátria”, de noções de aritmética e já a presença de certo inculcamento “patriótico” por meio dos “pequenos cantos nacionaes”, de caráter mais subjetivo e emocional. No segundo ano, apareceriam algumas noções de geografia (uma via menos subjetiva para a identificação com a pátria, fincada na noção de territorialidade) além da continuidade do ensinar a “ler, escrever e contar” e dos “cantos”. No terceiro ano – aí sim, em que o aluno já poderia estar alfabetizado na língua vernácula –, os conteúdos tornar-se-iam um pouco mais “densos”: a geografia geral, a geografia e a história do Brasil, as noções de higiene rural, a continuidade dos “cantos patrióticos” e as explícitas “noções de educação cívica”, além da continuidade do “ler, escrever e contar”. Assim os dois primeiros anos seriam dedicados especialmente ao aprendizado/aquisição da “língua pátria”, de modo que a função nacionalizadora da escola se completasse intensivamente no terceiro e último ano. 
As apreensões quanto à eficácia das escolas isoladas rurais na nacionalização dos colonos, com a ênfase dada ao aprendizado da língua nacional, aparecem nas manifestações do executivo do período. Em Mensagem de 1928, o governador Adolpho Konder explicava:

Dos 8.262 frequentes, em 1927, 7.408 compareceram aos exames finaes, tendo sido approvados 4.644 e reprovados 2.764.

A percentagem das reprovações, 43%, approximadamente, decorre de a grande maioria dos alumnos, a principio, só falarem linguas estrangeiras (allemã, dialectos allemães, italiana e seus dialectos, polaca e hungara). Por este motivo, as escolas primarias coloniaes se revestem do duplo aspecto: ensinar a lingua do Paiz e nella proceder á desanalphabetização, segundo os programmas em vigor. Tal aspecto sui-generis, retarda, forçosamente, o aprendizado e, consequentemente, o estagio escolar, encarecendo o ensino colonial (pp. 67-68).


De um ângulo positivo, se tomarmos a aprovação como equivalente a ocorrência efetiva da “nacionalização” pretendida, era considerável o índice de 57%. Porém, o índice de 43% de reprovação não era nada desprezível e considerado alarmante até mesmo pelo governador, encarecendo a manutenção do ensino. 
Virtualmente multiplicaram-se os inconvenientes para a efetivação de um ensino de tipo moderno (seriação, homogeneização das turmas, ensino simultâneo, etc.) dada a predominância de turmas heterogêneas nas escolas isoladas, tão severamente criticada e identificada com o “arcaísmo” do regime imperial. Conforme o governador, as reprovações ocorriam, sobretudo, em razão de dificuldades lingüísticas. É interessante notar ainda a referência à presença de alunos de ascendência não germânica, como italianos, poloneses e húngaros. Nestes casos, parece-nos razoável, os professores contratados em caráter “provisório” eram os selecionáveis entre aqueles pertencentes a tais comunidades, desde que fossem “bilíngües”. 

Havia ainda a grande dificuldade financeira. A maior parte dos subsídios da União para a manutenção dessas escolas era gasta com o pagamento dos salários dos professores e aluguéis das escolas. O governador em exercício, coronel Antonio Vicente Bulcão Vianna, em Mensagem de 1926, afirmava:

Quanto ao custeio dessas escolas [subvencionadas pela União], convém assignalar que o Estado recebe do Governo Federal a subvenção de 342:000$000, gastando porêm com ellas quantia superior. No anno passado, a despesa feita andou por 445:000$000 (p. 44).


Como se pode observar, naquele ano o “déficit” para a manutenção das 190 escolas subvencionadas pela União era de 103:000$000 réis, em torno de 30% das despesas, que era arcado pelas rendas próprias do Estado. 

Considerações Finais

Por tudo que foi exposto, a política de nacionalização por meio da expansão de escolas isoladas não contemplava uma organização moderna da escola republicana, tão alardeada quando do início da Reforma da Instrução Pública dirigida por Orestes Guimarães no estado, que tinha no Grupo Escolar o seu tipo ideal. 

É difícil imaginar o cotidiano das escolas isoladas e em particular daquelas presentes nos núcleos coloniais, as rurais, tendo-se em vista a provável dificuldade de manterem-se grupos homogêneos de alunos − por idade e por “adiantamento” − e uma conseqüente seriação dos conteúdos que eram assim apresentados nos programas. Difícil imaginar ainda a aplicação do “ensino simultâneo” para turmas provavelmente bastante heterogêneas. Assim, tais princípios da escola moderna – homogeneização, seriação, ensino simultâneo – pareciam de difícil aplicação nas escolas isoladas. O que havia certamente de “moderno” nelas era o seu papel de inculcação do “sentimento nacional” em proveito da afirmação do Estado-nação.
Em meio à ação do Estado e das disputas de grupos políticos locais e regionais, e mesmo como política educacional de alcance nacional, o processo de “nacionalização” dos imigrantes ressentiu-se de muitas dificuldades: do isolamento das colônias, da falta de professores com formação, do endividamento e da incapacidade de investimento do Estado, das dificuldades de ordem administrativa e pedagógica. Em uma análise “retrospectiva”, pareceria fácil “antever” o recrudescimento da “questão nacional” e da nacionalização dos “estrangeiros” no contexto internacional da Segunda Grande Guerra e no quadro interno da ascensão do regime autoritário da Era Vargas, no qual tendências centralizadoras e xenófobas seriam implementadas em muitos campos da vida social, incluindo-se o da educação. 


A concepção de nação e de nacionalidade predominante no Brasil no período em estudo identificava-se com aquelas desenvolvidas pelas grandes potências mundiais das últimas décadas do século XIX e primeiras décadas do século XX: territorialidade, etnia, língua, cultura, entre outros, seriam associados e subordinados ao ideal de Estado-nação. No Brasil da Primeira República esta noção foi adotada ao menos regionalmente pelos Estados federados, particularmente pelos Estados sulistas, em virtude da peculiaridade de sua formação social, desaguando na centralização nacionalista promovida pelo Estado Novo na década de 1930 (FAUSTO, 2002). 
Tais concepções foram veiculadas por meio dos programas escolares, sobretudo nas “cadeiras” de história e geografia, canto e educação moral e/ou cívica, em todos os níveis de ensino público da época: na escola normal, nas escolas complementares, nos grupos escolares, nas escolas reunidas, nas escolas isoladas urbanas e intensivamente nas escolas isoladas rurais. Inculcava-se e reforçava-se uma visão de unidade política e social, sob a tutela do Estado-nação, que negligenciava a existência de contradições de classe e, portanto, de interesses diversificados e mesmo antagônicos. 
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� De acordo com Carlos H. Oberecker Jr (1976): “Ainda em 1907 uma lei federal proibia expressamente que fossem vendidos mais de 10% dos lotes nos núcleos coloniais aos naturais do país” (p. 225). A restrição, segundo o mesmo autor, devia-se a visão, ainda dominante desde o Império, de que a população nacional apreciava a ociosidade, por certo “mimetismo” ao desprezo aristocrático pelo trabalho manual.


� Orestes de Oliveira Guimarães teve outro comissionamento no estado como Inspector Geral da Instrução Pública entre 1911 e 1918, período em que foram criados os primeiros Grupos Escolares catarinenses. Em seguida tornou-se Inspetor Federal nas escolas subvencionadas pela União em Santa Catarina, até seu falecimento em 1931. Foi quem imprimiu as principais características da organização escolar catarinense no período em estudo (FIORI, 1991).
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